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RESUMO: A administração pública é um sistema que compreende o conjunto de organizações 
públicas, os quais realizam funções administrativas e da gestão do Estado e de outros âmbitos públicos, 
sendo regional ou local. O desenvolvimento local baseia-se na identificação e utilização dos recursos 
endógenos e potenciais de uma comunidade, bairro ou cidade. E a saúde é um recurso endógeno 
porque é a força motivadora de ações produtivas. Partindo das esferas administrativa local, saúde e 
políticas públicas surgiu uma indagação problematizadora: será que as organizações públicas visam a 
saúde como fator relevante para o desenvolvimento local? Para responder tal questão o presente estudo 
tem como ponto de partida o tema “Estudo sobre as políticas públicas em saúde e sua implicabilidade 
no desenvolvimento local: um estudo ex post facto em Costa Rica - MS”. Norteados pelos objetivos: 
analisar as políticas públicas de saúde na cidade de Costa Rica; Classificar e interpretar as ações em 
políticas de saúde através da amostra Secretaria de Saúde de Costa Rica - MS e verificar se as políticas 
públicas em saúde implicam ao desenvolvimento local. E o percurso metodológico é de cunho 
descritivo. A abordagem é qualitativa. Os procedimentos técnicos são bibliográfico e documental. Os 
objetivos foram alcançados parcialmente, pois os resultados apresentam implicações da saúde para o 
desenvolvimento local a partir das leis dispostas no plano diretor, o qual dispõem no art. 3º que a 
cidade em sua função social garante os direitos de saúde dos cidadãos costarriquense. E o Art. 8º 
dispõem os objetivos gerais das políticas públicas, dentre eles estão a garantia da qualidade de vida da 
população, assegurando o oferecimento por meio das classes:  Secretaria Municipal de Saúde (atenção 
básica – Estratégia da Saúde da Família - ESF, média complexidade– Centro de Especialidades Médicas 
- CEM, Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS e alta complexidade Fundação Hospitalar de 
Costa Rica, vigilância ambiental, vigilância sanitária. Diante das garantias de direitos dispostas nos 
planos tanto municipal quanto diretor, o gestor administrativo espera em contrapartida cidadãos 
produtivos, que façam acontecer o desenvolvimento social e econômico. Desse modo, a realização de 
uma política de desenvolvimento deve priorizar diretrizes, tais como aprimoramento da oferta de 
serviços de saúde considerando a equidade territorial. Vale ressaltar que nesse estudo os dados 
apresentados não servem como verdade absoluta, porque tanto um conhecimento quanto uma 
sociedade estão em constantes mudanças. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Administração; Desenvolvimento local; Políticas Públicas; Saúde. 
  
